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			«O criminoso alemão não foi um indivíduo particular. O que aqui temos a dizer sobre a sua moral não se aplica especificamente a ele, mas à Alemanha como um todo.»

			RAUL HILBERG

			«O direito à obediência não existe.»

			HANNAH ARENDT

			«Não, os acontecimentos do passado não estão de forma alguma ausentes no presente apenas porque já passaram.»

			ALFRED GROSSER
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			PRÓLOGO

			CULPA, ESCOMBROS E VERGONHA OU A ATUALIDADE DO PASSADO

			A história do domínio nacional-socialista é mais abrangente e complexa do que qualquer livro que se proponha abordá-la. Quem quiser contar essa história, quem quiser ir além dos relatos e das análises político-sociológicas e sociopsicológicas da história contemporânea e relatar como esta loucura nacional, esta barbárie coletiva, afetou o quotidiano da população, terá de olhar para exemplos individuais. Quer tenham sido nazis fanáticos e obsessivos ou meros simpatizantes oportunistas, quer tenham sido opositores perseguidos ou objetores silenciosos de Hitler – a par de todas as pessoas mencionadas neste livro, deveriam ser mencionadas outras centenas ou milhares. 

			A presente obra irá debruçar-se sobre os alemães de Hitler. Sobre aqueles que permitiram, apoiaram e defenderam o regime até ao fim. Sobre aqueles que participaram e assistiram até que o «Reich dos Mil Anos» fosse arrastado para o inferno, bem como aqueles que, acabados de escapar da catástrofe, continuaram a reprimir o que viveram e o que aconteceu, ao invés de o aceitarem como parte da sua própria história, conscientes da responsabilidade que carregam. É uma história de perpetradores, vítimas e espectadores.

			Poucos anos após o fim da guerra, em maio de 1945, uma nação de apoiantes e seguidores havia-se tornado uma nação de «branqueadores e mentes esquecidas». Os perpetradores não se sentiam culpados, consideravam-se antes desculpados pelo destino – e a maioria dos alemães seguia o mesmo caminho. Era um povo que se esforçava por esquecer aquilo que mantinha em segredo: a sua prontidão para compactuar. Será que essas pessoas, tanto as vítimas como os perpetradores, que tanto sofrimento infligiram aos outros povos, sentiram algo que se assemelhasse à vergonha? Ou será que se sentiram apenas como o lado derrotado? Terão conseguido compreender realmente o que aconteceu, aquilo em que haviam participado e permitido que ocorresse? O clamor coletivo defendia que «não sabíamos de nada». O povo «desnazificado» lutou por esquecer aquilo que mantinha em silêncio: a sua prontidão para participar num sistema de barbárie. A teia de mentiras contada por muitos alemães na República de Adenauer baseava-se na repressão, no esquecimento e na negação.

			A maioria dos alemães não queria continuar a ouvir falar do Holocausto, do genocídio nacional-socialista de mais de seis milhões de judeus na Europa, da Aktion T41, do assassínio de milhares de indivíduos incapacitados e de outras «vidas indignas», dos fuzilamentos em massa por parte das forças de intervenção, que tanta mortes provocaram no decurso da respetiva invasão das tropas alemãs em função da «consolidação de territórios nacionais», isto é, dos crimes de guerra, dos crimes contra a humanidade, bem como de biografias dedicadas a perpetradores responsáveis pelo sucedido. Por outras palavras, a maioria dos alemães não estava interessada em relacionar-se com o desastre moral e civilizacional da Alemanha de Hitler. Por parte da esfera política, não existiam requisitos legais obrigatórios. Nesse sentido, o poder judicial, em particular, mostrou pouca inclinação para responsabilizar os antigos perpetradores nazis, principalmente porque houve, como bem se sabe, uma forte continuidade de pessoal empregado no período nacional-socialista. A disposição para investigar e agir em casos criminais nazis era quase nula. 

			O mesmo se verificou naquela que era então a zona de ocupação soviética, que mais tarde se tornou a RDA. Nesse território, a decisão partidária optou por eliminar o passado nacional-socialista de forma doutrinária. O mito fundador do «Estado operário e camponês» incluía o «antifascismo» decretado. Segundo a lógica do partido, os «fascistas» que ainda estivessem vivos estavam localizados na Alemanha Ocidental ou tinham sido integrados de forma discreta e politicamente desculpados através dos canais oficiais. Dessa forma, na RDA também foi permitido aos antigos apoiantes do partido nazi e a outras elites políticas reconstituir a sua carreira, agora com o requisito de assumirem um posicionamento firme socialista e antiocidental. 

			Na república do pós-guerra, tudo parecia apontar para a amnistia e a integração dos perpetradores, com a intenção de permitir a impunidade no que diz respeito à participação na ditadura nazi. Desta forma, tanto os homicídios como os crimes violentos foram transformados no cumprimento de «ordens superiores», livres de qualquer responsabilidade pessoal. Assim, deu-se a absolvição dos perpetradores e dos seus respetivos crimes, uma vez que, supostamente, não os cometeram por vontade própria, cometeram antes um ato «desconhecido» em nome do seu dever, vinculados a um juramento – pelo partido, pelo povo e pela pátria. Num contexto onde a obediência era a virtude mais elevada, o cumprimento dessa virtude não poderia constituir algo negativo. Foi um espírito que levou os cidadãos íntegros a seguirem cegamente essas instruções repreensíveis, degradantes e desumanas, porque a maioria das pessoas as seguiu. Ordens são ordens.

			O facto de os nazis terem retomado as suas carreiras depois da guerra, seja no setor económico, na política, no sistema judiciário, nas universidades, nos ministérios e em outras instituições não foi de todo uma exceção. A República de Adenauer favoreceu a continuidade do pessoal empregado, mesmo que se tratasse de elites incriminadas. 

			Um exemplo que evidencia esta situação prende-se com os juristas incriminados. É o caso do Ministério Federal da Justiça, que iniciou o seu trabalho em 1949 e foi considerado particularmente contaminado por profissionais nazis. A presença de advogados com um passado fortemente marcado pelo apoio ao regime nacional-socialista, que continuaram a servir na autoridade, não foi vista como algo problemático, nem o facto de antigos juízes e procuradores públicos a favor do regime (muitas vezes em cargos de chefia), que já tinham exercido funções como ajudantes voluntários do poder judicial nazi, estarem mais uma vez a administrar justiça nos tribunais alemães. 

			Nos primeiros anos, só na Divisão de Direito Penal, estes indivíduos representavam 77% de todos os chefes de unidade e de departamento, uma percentagem que nem mesmo os especialistas esperariam. Outros casos não foram alvo de investigação, por exemplo, todos os advogados que emigraram sem serem responsabilizados. Essa questão constituiu uma surpresa para os investigadores, que não encontraram nenhuma evidência de uma procura sistemática pelos juristas que emigraram para os EUA ou para a Grã-Bretanha. Nenhuma área profissional continuou a servir depois de 1945 com uma consciência tão tranquila como o sistema judicial. 

			Mas a esperança de escapar a um processo de responsabilização, acusação e até de condenação não foi concedida apenas aos principais protagonistas deste regime e a outros perpetradores responsabilizados. Também os apoiantes desconhecidos, bem como os que desviaram o olhar ou ficaram a observar, os que apoiaram e aplaudiram o sistema nazi, denunciaram os seus semelhantes, fecharam os olhos à perseguição dos judeus e prestaram favores ao partido tiveram as suas responsabilidades «branqueadas». A partir de 1946, a Diretiva n.º 10 do «Conselho de Controlo das Quatro Potências Vencedoras» criou as chamadas «Câmaras de Julgamento». Ao serem interrogados por um «denunciante público», todos os convocados tinham de provar a sua inocência. O veredito era classificado de acordo com cinco categorias: principal culpado, acusado ou militante, acusado com menor responsabilidade, cúmplice, absolvido (isento de culpa). 

			O fracasso do julgamento dos crimes nazis é vergonhoso. Todas essas décadas de recusa escandalosa de aplicação da lei tiveram como consequência uma obstrução na justiça. É por essa razão que a própria justiça devia ter sido levada ao banco dos réus. Veja-se alguns números: nas três zonas ocidentais, bem como na República Federal Alemã, entre 1945 e 2005, foi investigado um total de 172 294 pessoas por crimes durante o período nacional-socialista. Considerando todos os delitos monstruosos e o número de pessoas envolvidas, esta é uma fração muito reduzida, o que se deve a algumas razões: inicialmente, as pessoas que integravam o sistema judicial eram as mesmas do período nazi. Muitas retomaram os seus cargos com relutância. Houve também uma certa pressão política para encerrar o processo, pelo que as inúmeras leis de amnistia se ocuparam de o conseguir. 

			No final, o número de casos aos quais foram apresentadas acusações limitou-se a 16 740 – e apenas 14 693 arguidos tiveram de comparecer em tribunal.  Por fim, apenas 6656 pessoas foram condenadas. Além disso, o processo resultou em absolvição para 5184 arguidos, muitas vezes devido a falta de provas. A maioria das condenações – cerca de 60 por cento – consistiu em penas de prisão reduzidas até um ano. Apenas um total de nove por cento de todas as penas de prisão foram superiores a cinco anos. Tendo como pano de fundo um dos maiores crimes da história da humanidade, este é um balanço escandaloso e ultrajante.  

			Contudo, uma pergunta continua a pairar: será a culpa pessoal passível de prescrição? Não, afirma o jornalista e cientista político francês de ascendência alemã, Alfred Grosser, que faleceu em fevereiro de 2024. No decurso do seu extenso trabalho, Grosser abordou com frequência a questão da culpa alemã. De acordo com o autor, os acontecimentos do passado não estão de forma alguma ausentes no presente apenas porque já passaram. O respeito por todos os que ficaram obriga-nos a apontar as culpas e a nomear os culpados enquanto nos for possível. Os crimes daquele período foram demasiado graves para conseguirmos dizer: «Agora sim, isto devia acabar de uma vez por todas». Quando é que o passado passa realmente?

			Atualmente, conseguirão os alemães reconhecer aquilo que provocaram entre 1933 e 1945? Será que foi tudo causado por uma elite de líderes criminosos (numa nação que se manteve, de um modo geral, razoável), ou será que tudo se deveu a Hitler, o grande sedutor «demoníaco»? Muitos gostavam de acreditar nessa narrativa: nas lendas da Wehrmacht pura, na postura de «não ter conhecimento de nada» e de «não ter estado lá». Na altura, tanto a negação como a reinterpretação da história passaram por um processo de expansão desmesurada – e todos os envolvidos participaram nesse processo. Foi assim que o horror e a singularidade que significaram a rutura da civilização, provocada pelo Holocausto e pelas guerras de extermínio, caíram no esquecimento coletivo e na repressão. Toda a loucura nacional-socialista foi substituída através de uma metáfora do mal, pelo que a culpa pessoal foi relativizada. Grande parte da culpa foi atribuída a Hitler – e «aos outros». Assim, o período pós-guerra foi dominado por um «silenciar comunicativo» dos sentimentos de culpa. Os alemães de Hitler desculparam-se a si mesmos. 

			Na Alemanha de hoje, o tempo do Terceiro Reich está a desaparecer da contemporaneidade, o nacional-socialismo está finalmente a despedir-se das reservas de experiência pessoal presentes na sociedade alemã. Os eleitores de Hitler já não circulam entre os alemães. Já não são perpetradores, nem cúmplices nem apoiantes – nem vítimas. E os filhos e os netos da geração criminosa? Não, não podem ser responsabilizados pelos acontecimentos que os seus antepassados possibilitaram e permitiram. Não existe uma culpa coletiva subsequente. Mas esta geração libertada das amarras morais tem uma obrigação: relembrar! O seu dever consiste em lembrarem-se do passado. Não só porque foi um período demasiado terrível e criminoso para ser esquecido, mas porque nos continua a lembrar das presentes ameaças à nossa existência civilizacional. Recusa e adaptação, lealdade e postura, fidelidade e traição, silêncio ou ação, convicção e consciência – não há drama moral que não possa ser contado como um acontecimento do passado para iluminar o nosso mundo atual. 

			Com a eclosão da Segunda Guerra Mundial e do Holocausto, os nazis cometeram crimes sem precedentes. E a maioria dos alemães permitiu que isso acontecesse. A declaração «Nie wieder» («Nunca mais») – uma máxima que transmite a simples mensagem moral de que a próxima geração deverá aprender com as «lições» da ditadura nazi e garantir que esta catástrofe humana não se repete – também se aplica ao presente. 

			As páginas seguintes abordarão perpetradores, cúmplices e espectadores. Serão mencionados fanáticos, seguidores, complacentes, denunciadores, carreiristas e oportunistas – resumindo: os alemães de Hitler. Neste livro, fala-se de culpa e de punição, de fracasso e de cobardia. Onde há perpetradores, há vítimas. Onde há muitos perpetradores, há muitas vítimas. 

			Reportagens e «explorações» seletivas e que, contudo, servem de exemplo. No decurso da investigação que fiz para esta obra, entrei em contacto com muitas – talvez as últimas – testemunhas ainda vivas. Eram pessoas que tinham comparecido perante o Tribunal do Povo2 e foram condenadas à morte, mas sobreviveram apenas porque o fim da guerra impediu a sua execução. Também falei com outros indivíduos que, na qualidade de juízes, se encarregaram de aplicar as leis nazis e de proferir sentenças impiedosas, muitas vezes com consequências fatais para os acusados. Apesar desse passado, tanto os antigos guardas dos campos de concentração como outros dirigentes do partido – pelo que me pareceu – conseguiram viver de consciência leve com o sucedido. Consideram-se pessoas inocentes, cuja fé na pátria foi abusada «pela política». Raros foram os casos em que reconheceram a sua responsabilidade pessoal, não lhes vi nenhum traço de remorso ou de vergonha. Pelo contrário: muitos até se consideram vítimas de um «período fatídico». Uma complacência difícil de suportar. 

			Ao lidar com o nacional-socialismo, os alemães conseguiram conquistar muitos feitos, mas também sucumbiram a várias ilusões. Hoje, um passado que é invocado com uma frequência crescente, quando menos sabemos sobre ele, ameaça obscurecer a nossa visão do presente. É uma realidade lamentável que um partido de extrema-direita – eleito de forma democrática – tenha voltado a ganhar voz em todos os parlamentos estaduais da Alemanha. No Bundestag de Berlim, a AFD («Alternativa para a Alemanha», em alemão: «Alternative für Deutschland») constitui a segunda fração de oposição mais forte. 

			Atualmente, o meio de direita está a ativar um potencial eleitoral de até 30 por cento em todo o país. Principalmente no Leste, nas regiões que pertenceram à antiga RDA, o partido de direita tem vindo a ganhar um palco parlamentar e um pódio de alto nível, através de uma quebra calculada com certos tabus, bem como com provocações. Por exemplo, o líder da AFD no estado de Turíngia, Björn Höcke, apela a uma «viragem de 180 graus na política de memória», e o antigo líder do grupo parlamentar da AFD no Bundestag, Alexander Gauland, referiu-se à ditadura alemã como um «excremento de pássaro» na história da Alemanha. 

			O que acontece quando os nostálgicos do passado e os cegos do presente – ambos desprovidos de educação histórica – se apresentam como os «verdadeiros democratas nacionalistas»? Será demência histórica, ignorância ou uma intenção perversa? Talvez seja uma mistura turva das três.  

			Ainda assim, observa-se resistência. Depois de se ter tornado público que, em novembro de 2023 nos arredores de Berlim, vários políticos proeminentes da AFD tinham chegado a um acordo com extremistas de direita numa reunião secreta para discutir uma «transferência populacional» e um plano de «deportação» de refugiados, as pessoas saíram às ruas – jovens e idosos, de diferentes classes sociais e origens, independentemente de filiações partidárias – para enviar uma mensagem: Pela democracia! Contra a xenofobia! Contra o antissemitismo! Contra a direita! 

			No início, os protestos tinham milhares de pessoas, depois passaram a dezenas de milhares, e no início do ano a resistência contava já com centenas de milhares, o que resultou nas maiores manifestações decorridas na Alemanha nas últimas décadas. Só em Berlim juntaram-se mais de 150 000 pessoas em frente ao parlamento, sob o lema «Somos a barreira de proteção: contra a direita!» e «Mostramos o cartão vermelho aos novos nazis!». O Chanceler Federal Olaf Scholz declarou que as manifestações são um «sinal forte» a favor da democracia e da Lei Fundamental, que mostram oposição contra o esquecimento, o ódio e o incitamento.  

			Este livro pretende ser uma obra para o presente – contra o esquecimento. Porque não é o esquecer que nos liberta, é o lembrar. 

			Helmut Ortner,

			2024

			
				
					1 Termo cunhado durante os julgamentos em Nuremberga para designar o programa de eutanásia levado a cabo durante o período nacional-socialista. A eutanásia era aplicada a vítimas dos campos de concentração, assassinadas com o pretexto de terem doenças incuráveis, após serem examinadas por médicos nazis. [N. da T.]

				
				
					2 O Tribunal do Povo (em alemão: Volksgerichtshof) foi uma organização criada no período nacional-socialista para julgar e condenar pessoas que, de alguma forma, se opuseram ou ameaçaram o regime de Hitler. Muitos julgamentos terminaram em sentenças de morte, como será possível observar na presente obra. [N. da T.]

				
			

		

	
		
			CAPÍTULO I

			O DIA EM QUE OS LIVROS ARDERAM

			Fim de tarde em Berlim, a 10 de maio de 1933: O cenário havia sido planeado com o maior dos cuidados, nenhum pormenor foi deixado ao acaso. As tochas já se encontravam distribuídas, a multidão, que já contava com milhares de pessoas, avançava sob ordens superiores, encabeçada por académicos trajados a rigor, seguidos por estudantes do regime nazi, pelas SA, pelas SS, pelas Burschenschaften3 e pela Juventude Hitleriana. Através da Oranienburger Tor, da Hannoversche Strasse, da Luisenstrasse e da atual Reinhardtstrasse, o percurso conduz ao Reichstag, passando depois pelo Portão de Brandemburgo até à Opernplatz, agora escoltadas pelo corpo policial. Na praça foi reunida uma pilha de lenha. Os bombeiros aguardam com latas de gasolina na mão. Agora, aproxima-se um camião que transporta mais de vinte mil livros. 

			As primeiras tochas começam a voar em direção à pira que acendeu num ápice. Pelas onze e meia da noite, após um discurso do líder estudantil de Berlim, Herbert Gutjahr, algumas pessoas afastam-se da multidão e dirigem-se à fogueira para atirar obras de autores pelos quais nutrem um ódio particular, enquanto proferem os seus «ditados do fogo» previamente estipulados: «Ofereço ao fogo os escritos de Erich Maria Remarque!... Contra a traição literária dos soldados da Segunda Guerra Mundial. Por uma educação do povo segundo o espírito da verdade!». Agora, os livros no camião começam a ser arremessados aos montes até aterrarem nas chamas. 

			Entretanto, até Goebbels, o Ministro da Propaganda, decidiu aparecer. Como mais tarde registou no seu diário, Goebbels mostrou-se «na sua melhor forma» durante o seu discurso «diante da pira de imundície e inutilidade literária queimada pelos estudantes». Com a sua aparição, o ministro veio conferir a este auto de fé uma aparência quase governamental. Uma banda da SA começa a tocar cânticos propagandísticos como «Volk ans Gewehr», seguido de «Horst-Wessel-Lied», aos quais a multidão decide juntar-se em uníssono.

			Erich Kästner, um dos autores proscritos, escreveu mais tarde: «Dei por mim encurralado entre os estudantes com uniformes da SA, o sangue novo da nação, e vi os nossos livros a voar para as chamas crepitantes». Obras de Heinrich Heine, Sigmund Freud, Thomas e Heinrich Mann, Bertolt Brecht, Kurt Tucholsky e Carl von Ossietzky.

			Na manhã seguinte, os livros estavam reduzidos a um monte fumegante de cinzas. Não só em Berlim. Formaram-se grupos na Wilhelmsplatz em Kiel, na Marktplatz em Greifswald, na Bismarcksaule em Hanôver, bem como noutras cidades universitárias. Em Munique, alguns estudantes e outros milhares de espectadores curiosos marcharam pelas ruas, numa passeata à luz de tochas. Pouco antes da meia-noite, todos se reuniram na Konigsplatz, incluindo o Ministro da Cultura da Baviera, Hans Schemm. Em mais de vinte cidades universitárias na Alemanha, juntaram-se estudantes, professores, membros do partido e cidadãos para participar na queima pública de livros. Em Hamburgo, devido a chuvas torrenciais, a queima apenas teve início a 15 de maio na Kaiser-Friedrich-Ufer. 

			Estes protestos foram o ponto alto da campanha «Contra o Espírito Não-Alemão», que durou quatro semanas e tinha como objetivo destruir a vida intelectual judaico-alemã. Nas semanas que antecederam a campanha, começaram a ser afixados cartazes instigadores, que designavam os cidadãos judeus como «oponentes» do povo alemão, que apelavam à preservação do alemão enquanto língua pura e louvavam as escolas alemãs por serem «os bastiões da nação». 

			Foram elaboradas «Listas Negras» e as obras a queimar foram selecionadas em bibliotecas e livrarias. Os autores e professores com convicções políticas consideradas questionáveis foram denunciados, por exemplo, através da criação de pilares públicos da vergonha, nos quais foram inseridos os seus nomes, bem como os títulos das suas obras. A agitação e a perseguição vão-se propagando. Em lugar algum se ouvem protestos à situação. As queimas e a proibição de obras vão prosseguindo de forma harmoniosa, sempre com consentimento, seja ele evidente ou silencioso. Meses após o 10 de maio de 1933, continuaram a ser queimados livros pela Juventude Hitleriana e outras entidades académicas, entre outras organizações. Foi documentado um total de 102 queimas de livros em mais de 90 cidades alemãs. Um resultado assombroso.

			Atualmente já não é possível determinar ao todo quantas autoras e quantos autores foram afetados pela queima das suas obras. Contudo, é ponto assente que o 10 de maio de 1933 não constituiu o fim, mas antes o início da erradicação de escritores indesejados, de escritores «não alemães». Essa erradicação foi assegurada por uma «Lista Negra» em constante expansão, que em maio desse ano já contava com 131 nomes da literatura, acompanhados de 141 obras de ciência política. Em 1939, a «Lista Número 1 de Escritos Prejudiciais e Indesejados» continha a listagem minuciosa de 4175 títulos individuais, assim como 565 obras completas de autores.

			O setor livreiro alemão, organizado na associação comercial «Börsenverein», não pretendia continuar a ser deixado de parte. Assim, logo a 12 de abril, os seus representantes adotaram o «Plano Imediato para o Comércio Livreiro Alemão», no qual se afirmava que «O comércio livreiro alemão saúda a revolta nacional e manifestou de imediato a sua disponibilidade para cooperar com os objetivos enunciados pela mesma». A cooperação dos livreiros foi anunciada poucos dias depois no seu órgão associativo, o «Börsenblatt», que enumerou por ordem alfabética todos os escritores «não alemães» indesejáveis: Lion Feuchtwanger, Alfred Kerr, Heinrich Mann, Erich Maria Remarque, Kurt Tucholsky, Arnold Zweig – acompanhados de outros 131 nomes. As consequências foram devastadoras para todos eles. Foram impostas proibições de escrita, e as palestras e leituras foram interditadas. Muitos escritores fugiram para procurar exílio, como foi o caso de Anna Seghers e Else Lasker-Schüler. Alguns escritores exilados acabaram por tirar a própria vida, como fizeram Stefan Zweig e Walter Benjamin. Outros foram detidos, torturados e assassinados em campos de concentração, veja-se o caso de Carl von Ossietzky.

			A 10 de maio de 1933, o dia em que os livros caíram em chamas na Alemanha, inúmeros escritores e escritoras perderam não só a sua carreira e público leitor – perderam também a sua pátria. Alguns deles até a vida.

			
				
					3 Associações estudantis apoiantes do regime nacional-socialista. [N. da T.].

				
			

		

	
		
			CAPÍTULO II

			«PARA SEMPRE DESONRADA E CONDENADA À MORTE»

			Alemanha em outubro de 1943: as sirenes ecoam pelas cidades, ouve-se o zumbido crescente dos aviões, as bombas detonam enquanto as pessoas ainda se precipitam para os abrigos antiaéreos. A guerra regressou ao sítio onde foi desencadeada há alguns anos atrás: a Alemanha nacional-socialista de Hitler. Na noite de 9 de outubro, a cidade de Hanôver foi atacada por 261 000 bombas. O que restou foi um mero campo de ruínas. Poucos dias depois, a 22 de outubro, 400 aeronaves britânicas lançaram 416 856 bombas incendiárias sobre a cidade de Kassel. A tempestade flamejante ainda era passível de ser vista do céu a 50 quilómetros de distância. Um inferno. 10 000 pessoas faleceram, ao que se adicionou um valor incontável de feridos. 85% das moradias ficaram destruídas. Os ataques aéreos já tinham começado alguns meses antes, na noite de 28 de julho, quando a cidade de Hamburgo foi bombardeada, na qual se alcançou o valor mais elevado de mortes, que chegou às 30 000. Certas partes da cidade desapareceram na totalidade.   

			As principais cidades alemãs não são as únicas a arder sob uma chuva de explosivos e ataques incendiários. Mais de mil localidades, situadas em 161 municípios, foram alvo de ataques aéreos britânicos e americanos. O início do fim. Dia após dia, o «Reich dos Mil Anos» reduz-se a escombros e cinzas à vista de todos. Seguir-se-ão Frankfurt, Colónia, a região do Ruhr, Munique, Nuremberga, Dresden, Leipzig, bem como Darmstadt, Pforzheim e Düren – quase todas as cidades com mais de 50 000 habitantes.

			«Resistam!», apelava a propaganda nazi de forma incessante através dos canais de rádio, lembrando o povo das suas «virtudes invencíveis»: a disponibilidade para o sacrifício, o amor à pátria, a coragem, a determinação – a obediência. 

			O Ministro da Justiça do Reich, Otto Georg Thierack, apelava aos seus procuradores públicos e juízes que tomassem medidas particularmente implacáveis contra «derrotistas» e «destruidores da defesa militar». Em outubro, Thierack endereça uma carta ao Presidente do Tribunal do Povo, Roland Freisler, na qual solicita ao «caríssimo Senhor Presidente» que conceda especial atenção à realização dos julgamentos e respetivas sentenças, uma vez que a importância do papel desempenhado pelo Tribunal do Povo aumentou de forma significativa, no que diz respeito à «manutenção da frente interna». 

			«A ação do Tribunal do Povo», começa Thierack, «não se deverá limitar a conduzir os acusados a comparecer, para que possam ser emitidas sentenças adequadas, mas também deverá cumprir uma tarefa de liderança política». Assim, o Ministro deixa o apelo a Freisler de que apenas os juízes que «dominem na totalidade o material político em questão» podem exercer as suas funções.  

			O dever de «manter a frente interna» exige um sistema judiciário mais consistente, particularmente necessário para o correto funcionamento do Tribunal do Povo, enquanto tribunal na «linha da frente». Essas medidas incluem a simplificação dos processos legais, por exemplo, no que diz respeito ao pedido de indultos. Nesse sentido, a sentença da pena de morte em casos de desmoralização das forças militares não deverá ser revista e analisada, mesmo sob a possibilidade de execução de inocentes. Segundo Thierack, o cenário de guerra requeria uma conclusão rápida dos processos, bem como uma aplicação consistente de sentenças.

			Foi dessa forma que os juízes e os assessores do Tribunal do Povo continuaram a exercer as suas funções de forma ininterrupta, enquanto a Alemanha se desmoronava cada vez mais dia após dia, sob as bombas dos Aliados. Será que se recusavam a aceitar o fim iminente? Será que a loucura fanática que os consumia os tornou sedentos de vingança contra todos aqueles a quem atribuíam as culpas pelo sucedido? Nessa altura, quase todos os réus do Tribunal do Povo eram condenados à morte por crimes como «ouvir estações de rádio inimigas», «saquear locais destruídos», «derrotismo» ou «desmoralização das forças militares». 

			Sexta-feira, 29 de outubro de 1943, raios de sol insistem em irromper pelas nuvens que pontuam o céu em Berlim. Más notícias chegam à Chancelaria do Reich na Wilhelmstrasse: o Exército Vermelho está a lançar um novo ataque contra as tropas alemãs na secção centro da Frente Oriental, a oeste da cidade de Smolensk. Além disso, em Génova, no norte de Itália, os Aliados já capturaram o porto e avançam para norte. 

			A poucos minutos a pé da Wilhelmstrasse, na Bellevuestrasse 15, o Tribunal do Povo dá início ao processo contra Elfriede Scholz, uma mulher de quarenta anos, costureira, divorciada, com a sua última residência registada em Dresden, condenada por «desmoralização das forças militares». Quem é Elfriede Scholz?

			Nascida a 25 de março de 1903 com o apelido Remark, Elfriede é a mais nova de cinco irmãos. Todos cresceram na cidade de Osnabrück, onde a família Remark levava uma vida humilde. Enquanto o seu irmão Erich Remark planeia tornar-se professor, Elfriede opta por aprender o ofício de costureira. A partir de Osnabrück, Elfriede começa por mudar-se para Leipzig, depois para Berlim e, por fim, para Dresden, onde trabalhava como costureira por conta própria. Enquanto isso, o seu irmão Erich foi convocado para a guerra. Erich Maria Remarque – o nome que atribuiu a si mesmo – sentiu na pele todas as dores inerentes à experiência de guerra. Uma vez terminada a Primeira Guerra Mundial, Erich trabalhou como professor durante algum tempo, mas acabou por se virar para a escrita. Numa fase inicial, o trabalho de Remarque não conheceu qualquer tipo de sucesso. Apenas aquando da publicação de Im Westen nichts Neues (em português: A Oeste Nada de Novo) foi permitido ao jovem autor alcançar sucesso a nível mundial. A América chamava. 

			Apesar de circularem em planos de vida muito diferentes, Elfriede partilha os ideais pacifistas do seu aclamado irmão. Em 1933, os seus livros são proibidos e queimados, junto das obras de Erich Kästner, Bertolt Brecht, Franz Kafka e muitos outros. Enquanto a ascensão do seu irmão lhe vai conferindo o estatuto de estrela literária internacional, Elfriede Remark tem de lutar para sobreviver. O seu negócio de costura está a ficar mais lento. Numa fase inicial, Remarque ainda ofereceu à irmã algum apoio financeiro, mas o contacto entre ambos acabou por se perder. O autor vivia num mundo «à parte», um mundo cosmopolita e sofisticado. 

			Elfriede conhece Heinz Scholz, que atua como baterista numa banda de música nos cafés de Dresden. Em meados de dezembro de 1940, Heinz é recrutado para a artilharia naval. Os dois casam-se em maio de 1941, durante uma breve licença de regresso a casa, porém, não têm um casamento feliz. Apenas quatro meses após darem o nó, Heinz exigiu o divórcio. Mas Elfriede, que continuou a usar o apelido Scholz, conseguiu abrir uma pequena alfaiataria em Dresden, o que lhe permitiu escapar às dificuldades financeiras. 

			Tempos depois, Elfriede trava amizade com Ingeborg Rietzel, uma das suas clientes, e as duas passam a visitar-se nas suas respetivas casas, estabelecendo um companheirismo mútuo de simpatia e confiança. Numa das suas conversas, Elfriede confidencia à amiga não só as suas preocupações, mas começa a dar vazão à sua raiva relativa «à política», aos nazis e às perseguições. Por sua vez, Ingeborg partilha essas confidências com o seu marido, um capitão da Wehrmacht, que reporta uma denúncia.

			A 18 de agosto de 1943, a Gestapo já se encontra à porta de Elfriede, que é detida, interrogada e acaba por ser acusada de «desmoralização das forças militares». Após um breve período de detenção, é levada para a prisão preventiva de Berlim-Moabit, onde fica a aguardar o seu processo. A 26 de outubro do mesmo ano, Elfriede recebe por fim um processo de acusação de várias páginas, assinado por Albert Weyersberg, um procurador do Reich. Elfriede é acusada de «difamação contínua e pública da força defensiva do povo alemão e de favorecimento do inimigo». Algumas testemunhas são citadas como prova, incluindo Ingeborg Rietzel, bem como a proprietária Toni Wetzel, uma vez que a acusada lhe tinha demonstrado várias vezes que não acreditava na vitória final alemã. O Procurador do Reich solicita uma audiência principal perante o Tribunal do Povo e a atribuição de uma defesa obrigatória. Três dias depois, Elfriede Scholz apresenta-se perante a bancada do juiz como ré.

			Na presidência encontra-se Roland Freisler, que não é um mero presidente do tribunal especial. A sua presidência é temida, Freisler grita, enfurece e humilha os réus com a sua retórica de desprezo e escárnio. A sua forma de abordar os julgamentos transforma a sala de audiências num palco privado. A sua 1.ª vara criminal impõe sentenças de morte com particular frequência. Por detrás da mesa do juiz está pendurada uma bandeira com a suástica, vermelha como o sangue, e em frente encontra-se um busto de Hitler. A sala de audiências está bem composta: membros do partido a envergar os seus uniformes, funcionários do tribunal, a audiência selecionada, editores de jornais. Assim que Freisler e os respetivos juízes-assessores dão entrada na sala de audiências, os presentes não só se levantam, como é costume no tribunal, mas também erguem o braço em saudação a Hitler. Elfriede Scholz, a acusada, é a única que se abstém de o fazer. Tinha chegado há poucos minutos da prisão feminina de Berlim e, agora, um sargento retira-lhe as algemas. Elfriede mantém-se encolhida na sua cadeira, ao lado da advogada que lhe foi atribuída. Freisler declara aberta a audiência e, com uma voz cortante, lancinante, pede-lhe o seu nome de solteira. 

			— Remark?… no meu processo está um «k» no fim – está correto? Mas o seu querido irmão usa um «q» — começa Freisler num tom irritado. ­­— Esse canalha desonroso voltou­-se contra os heróis da guerra passada, e a senhora está a fazer o mesmo, a difamar os homens que enfrentam os nossos inimigos de forma tão heroica. Mas vai pagar por isso. Infelizmente, o seu irmão fugiu de nós, mas você não nos escapa. 

			Freisler está completamente no seu elemento. Grita, insulta, interrompe… tanto que Elfriede quase não tem direito a falar. Scholz admite ter expressado críticas à situação de guerra: «Mas e o que acontece aos pobres homens na frente, todos os jovens a perder a vida…», ao que Freisler interrompe: «Pare com isso! Está proibida de continuar com a sua propaganda derrotista! Não é nem um bocadinho melhor do que o seu irmão degenerado.». Elfriede fita o chão, em silêncio. 

			Seguem-se as declarações incriminatórias das duas testemunhas, durante as quais Freisler não demonstra interesse algum em fazer um apelo à defesa pública. Depois de apenas uma hora, o veredito é anunciado – em nome do povo alemão (Im Namen des deutschen Volkes): 

			«Elfriede Scholz, nascida Elfriede Remark, tem passado os últimos meses a fazer declarações extremamente acusatórias e derrotistas à esposa de um soldado, chegando mesmo a afirmar que gostaria de colocar uma bala na cabeça do nosso Führer, que os nossos soldados são gado para abate e que o Führer está consciente desse facto, que desejava aos soldados combatentes que as suas mulheres perecessem no terror dos bombardeamentos e, às mulheres que acreditam na nossa vitória, que os seus maridos encontrem a morte lá fora. Enquanto desmoralizadora fanática das nossas tropas e propagandista dos nossos inimigos de guerra, ficará para sempre desonrada, sendo por isso condenada à morte.»

			A sentença foi proferida. Elfriede Scholz é conduzida para fora da sala por dois guardas. Freisler e os seus assessores aguardam já o próximo julgamento. Até ao fim da guerra, o Tribunal do Povo aprovaria 5200 penas de morte, 2600 das quais emitidas pela vara criminal de Freisler. 

			Apenas um dia após a sentença de morte de Elfriede Scholz, a sua advogada de defesa, Ilse Schmelzeisen-Servaes, apresentou um pedido de clemência ao Procurador do Reich. Para Elfriede, começou a espera mais longa da sua vida na prisão feminina de Berlim. A 13 de novembro de 1943, o pedido de clemência foi indeferido. Com um tom seco, Thierack, Ministro da Justiça do Reich, comunicou à advogada a sua decisão de «não fazer uso do direito ao perdão». Poucos dias depois, a 25 de novembro, Elfriede foi transportada para a prisão de Berlim-Plötzensee, onde decorriam os preparativos para a execução. Elfriede sabia que tinha de morrer, e escreveu as suas últimas cartas à irmã Erna «Hoje, a partir da uma, já cá não estarei» e ao seu ex-marido: «… nos meus pensamentos, ainda te beijo como nos poucos dias que partilhámos quando estivemos casados…».

			A manhã continua a passar, Elfriede espera que a levem ao encontro do carrasco. Mas nada acontece. Devido ao aumento de ataques aéreos em Berlim, a execução foi adiada – até porque a ordem de execução foi destruída num bombardeamento ao edifício do tribunal. Elfriede é levada de volta para a prisão e uma nova data é definida pelo Procurador-Geral do Reich: 16 de dezembro. A espera da morte continua.

			Chega o 16 de dezembro de 1943: às 11 horas aparece o orientador da execução, o procurador-geral Hans Volk, acompanhado por um funcionário do tribunal e pelo médico das instalações. Num tom brusco e ríspido, é comunicado que o segundo pedido de clemência foi igualmente indeferido. «A execução da sentença está marcada para as 13 horas.». Mais tarde, o procurador-geral chegou a protocolar que a condenada recebeu a declaração com «calma e serenidade». Os funcionários levam-na por um longo corredor, ninguém diz uma palavra. Por fim, chegam a um edifício baixo, com uma antecâmara onde se encontram outros guardas prisionais, incluindo o carrasco, Wilhelm Friedrich Röttger. 

			Wilhelm Röttger, um serralheiro que geria uma transportadora para a central de Berlim e para o matadouro e que – como uma espécie de atividade secundária – realizava execuções uma vez por semana na prisão de Plötzensee, era considerado um carrasco particularmente zeloso. Pelas suas funções nessa profissão, recebia um salário fixo de 3000 marcos, mais uma comissão adicional de 65 marcos por cada execução. De entre todos os algozes do Terceiro Reich, este pai de família foi o responsável pelo maior número de execuções, já que conseguia matar mais de trinta pessoas por «turno» –  com a guilhotina, mas também com a corda. Só em setembro de 1943, Röttger executou um total de 324 pessoas nas prisões de Berlim-Plötzensee e de Brandemburgo-Görden.

			Agora, encontra-se perante Elfriede Scholz. Atrás dele, uma cortina preta esconde a guilhotina de metal. «Carrasco, dê início ao procedimento!» ordenou o procurador-geral. Os guardas encaminharam Elfriede até à guilhotina, onde colocaram a sua cabeça no cepo antes de fecharem o suporte sobre o seu pescoço. A guilhotina desceu poucos momentos depois e a cabeça de Elfriede caiu num cesto de vime. Mais tarde, o protocolo do procurador-geral viria a registar que «a execução durou 8 segundos desde a ordem até à concretização».

			Trinta minutos após a execução, o corpo foi colocado num caixote simples para ser levado ao Instituto Anatómico, localizado no hospital Charité em Berlim. A chegada do corpo era aguardada pelo Professor Hermann Stieve, que centrou a sua investigação no sistema reprodutor feminino, pelo que costumava pedir que enviassem os cadáveres da prisão de Plötzensee e do campo de concentração de Ravensburg. A sua lista de autópsias veio a ser encontrada mais tarde, na qual constava o nome de Elfriede Scholz, a autópsia n.º 105.  

			A prisão de Plötzensee informou a irmã de que Elfriede havia sido «oficialmente enterrada» e o Ministério Público do Reich ainda se encarregou de lhe enviar correspondência: uma fatura relativa às despesas da execução, acompanhada de um pedido de transferência bancária. Foram cobrados 300 marcos pela execução, 195,68 marcos para cobrir os custos de detenção e transporte, mais 12 centavos relativos às despesas postais associadas ao envio da fatura, perfazendo um total de 495,80 marcos. 

			Erich Maria Remarque, que se encontrava a morar em Nova Iorque, toma conhecimento da execução de Elfriede em 1946 – e fica devastado, atormentado pela ideia de que a irmã foi condenada à morte por sua causa. Em seu nome, o advogado Robert W. Kempner tentou que o Ministério Público de Berlim Ocidental processasse todos os intervenientes do processo que ainda estivessem vivos. A 25 de setembro de 1970, Kempner recebeu a ordem de encerramento do processo pelo Supremo Tribunal de Berlim. Segundo Kempner, o Ministério Público não tinha sequer interrogado Kurt Lasch, que ainda estava vivo nessa altura. Mas Erich Maria Remarque não chegou a obter essa notícia, uma vez que faleceu no dia da suspensão do processo, por paragem cardíaca, aos 72 anos de idade. 
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